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DEPOIMENTO ESPECIAL

É o procedimento de oitiva de criança ou adolescente ví-
tima ou testemunha de violência perante autoridade po-
licial ou judicial. É a denominada entrevista investigativa.

ESCUTA ESPECIALIZADA

É o procedimento de escuta de criança ou adolescente 
sobre a situação de violência perante órgão de proteção 
do SGDCA (escola, saúde, assistência, centros especia-
lizados, etc.) limitando estritamente ao necessário para 
cumprimento de sua � nalidade de proteção social de 
provimento de cuidado.

QUAL O PAPEL DA ESCOLA?

O Art. 11 do Decreto 9.603/2018 determina que, na hipótese de 
o pro� ssional de educação identi� car ou a criança ou adolescente 
revelar atos de violência, inclusive no ambiente escolar, ele deverá:

1. Acolher a criança ou adolescente;

2. Informar à criança ou adolescente, ou ao responsável ou à pes-
soa de referência, sobre seus direitos, procedimentos de comu-
nicação à autoridade policial ou ao Conselho Tutelar;

3. Encaminhar a criança ou adolescente, quando couber, para 
atendimento emergencial ao órgão do SGDCA vítima ou teste-
munha de violência;

4. Comunicar ao CONSELHO TUTELAR;

5. AS REDES DE ENSINO DEVERÃO CONTRIBUIR PARA O ENFREN-
TAMENTO DAS VULNERABILIDADES QUE POSSAM COMPRO-
METER O PLENO DESENVOLVIMENTO ESCOLAR DA CRIANÇA 
E ADOLESCENTE POR MEIO DE IMPLEMENTAÇÃO DE PROGRA-
MAS DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA.

FIQUEM ATENTOS:

 » Os pro� ssionais de educação são responsáveis pela proteção 
e cuidado, mas não são responsáveis pela investigação dos fa-
tos. Por isso, ATENÇÃO! Diante da mera suspeita, DENUNCIE.

 » Em situação de revelação, estes pro� ssionais devem ouvir 
atentamente, sem interrupção. Acolha, mas não prolongue a 
fala da criança ou adolescente. Explique seus direitos, acione 
os órgãos de responsabilização do Eixo norteador do SGDCA de 
acordo com as respectivas competências e SEMPRE encami-
nhe ao Conselho Tutelar;

 » Violência Institucional: entendida como a praticada por institui-
ção pública ou conveniada, inclusive quando gerar revitimização;

 » Eixo norteador do SGDCA: É a articulação de redes. Busque 
parcerias. Compartilhe suas potencialidades e di� culdades;

 » Não carregue sozinho(a) o problema! Todos somos responsá-
veis pela proteção!

Mais informações, acesse o site da Lei 13.431/2017: 
encurtador.com.br/cel02
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CRIE UM AMBIENTE FAVORÁVEL
Crie um ambiente favorável para a conversa, que seja seguro e pri-
vado. A sala pode conter elementos lúdicos que facilitem 
a interação com a criança e o adolescente (almofada, bi-
chos de pelúcia, quadros).

INTRODUZA O TÓPICO DA CONVERSA
Converse sobre o cotidiano da criança e do adoles-
cente e busque temas agradáveis. Depois oriente a 
escuta para avaliar possíveis situações de vulnera-
bilidade e possíveis encaminhamentos.

NÃO INTERROMPA. TOLERE O SILÊNCIO
Deixe a criança e o adolescente falar livremente. A inter-
rupção atrapalha o � uxo da memória. Valorize o silêncio. 
A conversa precisa de pausas.

NÃO OFEREÇA PRÊMIOS E NÃO ESTIMULE FANTASIA
A criança e o adolescente podem se sentir estimulados 
a falar sobre situações que não aconteceram ou alterá-
-las para ter atenção do adulto ou para ser premiado. 
Dessa forma, não utilize falas como: “Se você me contar 
eu te dou... (ou) eu te deixo fazer...”.

TODOS TEMOS REAÇÕES EMOCIONAIS. NÃO PRESSIONE

Todos nós temos reações emocionais no relato de situa-
ções de violência, então calma! A criança e o adolescente 
podem chorar, � carem tristes ou terem emoções inespera-
das como rir compulsivamente... É normal. Não se deses-
pere! Acolha. Ofereça água, lenço e espere o tempo do outro.

USE FACILITADORES

“Um-hum”, repetir em forma de pergunta a última frase 
da criança: “ Você está me dizendo que (...)”

NÃO USE PERGUNTAS FECHADAS

Evite perguntas que podem ser respondidas ape-
nas com sim ou não, como “Você gosta dele(a)?”, 
“Você tem medo?”. Evite, também, perguntas de 
múltipla escolha, como “Você gosta da mamãe, 
do papai ou da vovó?”. Priorize questionamentos abertos como “Me 
conte o que aconteceu”; “Me conte como foi seu dia?”.

NÃO INTRODUZA QUALQUER DETALHE

Sobre o que aconteceu (o fato de violência) e quem 
fez (a pessoa que praticou a violência).

Se  a criança trouxer alguma situação de violência, 
acolha. Não investigue.

EVITE EXPRESSAR JULGAMENTOS E EVITE CONTATO FÍSICO

Não opine sobre o possível autor(a) da violência nem sobre 
o comportamento da vítima. Ela já foi violada corporalmente, 
portanto, evite contato físico. Utilize palavras de acolhimento 
e conforto. É aconselhável a interação apenas verbal.

NÃO DESCONSIDERE OS SENTIMENTOS. FINALIZE.

Evite falar: “Não chore... Não � que triste”.

Ao � nal do acolhimento utilize as seguintes palavras: “Você 
não é culpada(o) pelo que aconteceu.”, “Você agiu certo ao 
me contar.”, “Alguma coisa mais que eu precise saber?”

Trabalhar medos: “Direito de proteção e obrigação de promover ajuda”.

Acionar rede interna e externa de proteção da vítima: “Agora eu 
preciso tomar algumas providências para lhe deixar segura(o)”.


